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RESUMO - O presente artigo trata de um dos aspectos que envolvem 
o tema da responsabilidade tributária, que diz respeito à possibilidade de 
redirecionamento da ação de execução fiscal para fins de cobrança do 
crédito tributário por parte de um terceiro, enfocando o prazo em que tal ato 
processual poderá ser realizado.  Inicialmente, identificaremos os dispositivos 
legais que autorizam a figura do redirecionamento, que serviram de baliza para 
o posicionamento jurisprudencial unânime sobre a questão, e as situações que 
levam a sua existência. Em seguida, analisaremos qual o prazo prescricional 
adequado para a realização desse ato de natureza processual, partindo das 
normas legais que tratam do tema, mais especificamente o artigo 174 do 
Código Tributário Nacional. Ao final, demonstraremos o posicionamento de 
nossos Tribunais Superiores sobre o tema, que diverge daquele que é por nós 
defendido, e a tendência atual de mudança deste entendimento. 

PALAVRAS-CHAVE - Responsabilidade tributária. Execução fiscal. 
Redirecionamento. Prescrição. Crédito tributário. 
       
ABSTRACT - This article deals with one aspect of  tax liability issue namely the 
possibility of  redirecting a Tax Enforcement Lawsuit against a responsible third party, 
focusing on the period within which such proceeding may be performed. Initially, the legal 
provisions which authorize such redirection and served as a beacon for unanimous case 
law on the issue are identified as well as circumstances that lead to it. Then the adequate 
deadline to perform this act of  procedural nature is analyzed, starting with the legal 
provisions related to the issue, specifically the article 174 of  the Brazilian National Tax 
Code. Finally it is shown the positioning of  Brazilian High Courts on the subject, which 
differs from the one that the Secretariat of  the Attorney General of  the Ministry of  
Finance holds  and the current trends on the matter.
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1  Introdução
As discussões doutrinárias e jurisprudenciais que envolvem o tema 

da responsabilidade tributária são bem variadas e atuais e dentre estas 
podemos destacar a questão do redirecionamento dos feitos executivos a 
terceiros responsáveis e o prazo para que tal ato processual possa vir a ser 
efetivado. 

Há cerca de cinco anos, tive a oportunidade de escrever artigo sobre 
o mesmo tema1 e agora o faço novamente diante da grande inquietação 
que esta problemática me traz, o que me permite lançar novas ideias sobre 
o tema, além de demonstrar relevante evolução jurisprudencial ocorrida 
recentemente.  

   É certo que se tornou muito comum a possibilidade de cobrança do 
crédito tributário de um terceiro que não realizou o fato jurídico tributário 
apenas quando já existe execução fiscal em curso, surgindo assim a figura 
do redirecionamento do feito executivo. 

O que pretendemos demonstrar no presente artigo é o prazo que tem 
o credor para requerer este redirecionamento, enfocando a jurisprudência 
de nossos Tribunais Superiores.        

2  A possibilidade de redirecionamento do feito executivo 
em face de terceiros responsáveis

Atualmente, a maioria dos créditos tributários é objeto de 
lançamento por homologação, em que cabe ao contribuinte realizar todos 
os procedimentos para fins de sua constituição, informando ao final aquilo 
à fazenda pública interessada, nos termos do artigo 150 do CTN.

 Assim, diante dessas informações e na ausência de pagamento, é 
extraído o título executivo extrajudicial, representado pela Certidão de 
Dívida Ativa, com posterior ajuizamento da ação de Execução Fiscal pelo 
órgão fazendário interessado contra a pessoa do contribuinte.

Existe, porém, a possibilidade de cobrança posterior de um terceiro, 
em face da comprovação, pelo fisco, de qualquer uma das hipóteses de 
responsabilidade presentes no CTN, sendo necessário que o representante 
da fazenda pública requeira junto ao juízo competente o redirecionamento 
do feito para a figura deste responsável. 

Neste momento, surge a seguinte questão: existe fundamento 
jurídico para se redirecionar o feito executivo? 

O cerne da questão que ora se coloca se restringe apenas àquelas 
hipóteses em que a hipótese de responsabilidade tributária é comprovada 
em momento posterior à constituição do crédito tributário, quando já 

1	 ARAUJO, Juliana Furtado Costa. O prazo prescricional para o redirecionamento da ação de 
execução fiscal ao representante da pessoa jurídica.In: FERRAGUT, Maria Rita; NEDER, 
Marcos Vinícius (coords.). Responsabilidade tributária. São Paulo: Dialética, 2007.
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se deu o próprio ajuizamento do feito executivo. Em outras palavras, a 
configuração da responsabilidade ocorre tardiamente, sendo necessária 
uma solução jurídica que permita que haja efetividade na cobrança do 
crédito tributário daqueles que passam a ocupar a posição de terceiros 
responsáveis.     

A nosso ver, a solução reside na possibilidade de redirecionamento da 
ação de execução fiscal ao terceiro, caso a apuração de sua responsabilidade 
tributária não se dê no exato instante em que ocorre o fato jurídico tributário 
e que é introduzida no ordenamento a norma individual e concreta do 
lançamento ou autolançamento. 

Nestes casos, com a cobrança do crédito tributário em fase de 
execução fiscal, cabe à fazenda pública o ônus de provar que é caso de 
responsabilidade tributária e que a configuração desta situação somente 
se deu neste momento processual, requerendo, como consequência, a 
alteração do polo passivo do feito executivo. 

O fundamento legal para tal providência é processual, diante da 
distinção que o Código de Processo Civil faz entre a figura do devedor e 
do responsável tributário, em seu artigo 568, I e V, que assim dispõe:

Art. 568. São sujeitos passivos na execução: 

I - o devedor, reconhecido como tal no título executivo; 

[…]

V - o responsável tributário, assim definido na legislação própria. 

Por este dispositivo, verifica-se que é permitido ao sujeito ativo 
incluir como sujeito passivo da execução qualquer responsável tributário, 
que não o devedor reconhecido sob essa condição no título executivo. 

A razão de ser desta norma, que autoriza a execução manejada 
contra pessoa que sequer consta do título executivo, reside no fato de 
que há situações, como o caso da responsabilidade subsidiária ou por 
sucessão, em que ocorre verdadeira alteração do polo passivo, quando já 
em curso o feito executivo, seja pelo desaparecimento do contribuinte, 
seja por força de fato novo que implica a modificação da sujeição passiva. 

Nos casos em que a hipótese de responsabilidade tributária se 
perfaz quando já existe execução fiscal em curso, a lei processual autoriza 
que haja a exigência do crédito desta terceira pessoa, ainda que não 
tenha participado do processo administrativo de constituição do crédito 
tributário. Ressalve-se aqui que caberá ao exequente fundamentar seu 
pedido de redirecionamento com as provas que demonstrem a hipótese 
de responsabilidade de um terceiro.     
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Assim, se a responsabilidade destes terceiros não está configurada 
quando do ajuizamento do feito executivo, sendo que no decorrer do 
processo de execução ela vem à tona, tal dispositivo confere legitimidade 
para que haja o redirecionamento da cobrança do crédito tributário, 
desde que comprovada a situação fática que enseja a aplicação da norma 
de responsabilidade.

O Superior Tribunal de Justiça segue este entendimento, diferenciando 
a relação de direito processual, que permite o redirecionamento da ação 
executiva, da relação de direito material, que enseja a responsabilidade tributária. 
Neste sentido, segue parte de ementa proferida no RESP n° 1096444, processo 
n° 200802176717, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
em 30/03/2009, que, embora diga respeito à hipótese de responsabilidade de 
sócio, nos termos do artigo 135 do CTN, apresenta fundamento de decidir 
que pode ser aplicável a qualquer outra hipótese de responsabilidade tributária.  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE. ÔNUS DA 
PROVA. DISTINÇÕES. 

1. Na imputação de responsabilidade do sócio pelas dívidas tributárias 
da sociedade, cumpre distinguir a relação de direito material da relação 
processual. As hipóteses de responsabilidade do sócio são disciplinadas 
pelo direito material, sendo firme a jurisprudência do STJ no sentido 
de que, sob esse aspecto, a dissolução irregular da sociedade acarreta 
essa responsabilidade, nos termos do art. 134, VII e 135 do CTN (v.g.: 
EResp 174.532, 1ª Seção, Min. José Delgado, DJ de 18.06.01; EResp 
852.437, 1ª Seção, Min. Castro Meira, DJ de 03.11.08; EResp 716.412, 
1ª Seção, Min. Herman Benjamin, DJ de 22.09.08).

2. Sob o aspecto processual, mesmo não constando o nome do 
responsável tributário na certidão de dívida ativa, é possível, mesmo 
assim, sua indicação como legitimado passivo na execução (CPC, art. 
568, V), cabendo à Fazenda exeqüente, ao promover a ação ou ao 
requerer o seu redirecionamento, indicar a causa do pedido, que há 
de ser uma das hipóteses da responsabilidade subsidiária previstas 
no direito material. A prova definitiva dos fatos que configuram essa 
responsabilidade será promovida no âmbito dos embargos à execução 
(REsp 900.371, 1ª Turma, DJ 02.06.08; REsp 977.082, 2ª Turma, DJ 
de 30.05.08), observados os critérios próprios de distribuição do ônus 
probatório (EREsp 702.232, Min. Castro Meira, DJ de 26.09.05). 

[…]
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5. Recurso especial improvido.

Vista a possibilidade de redirecionamento da cobrança executiva nas 
hipóteses acima especificadas, surgem, neste momento, outras questões 
que serão respondidas no tópico seguinte: tal redirecionamento pode ser 
feito a qualquer tempo ou faz-se necessário respeitar algum lapso temporal? 
Nesta última hipótese, qual seria este lapso prescricional e a partir de que 
momento ele seria iniciado?

3  O prazo para redirecionamento do feito executivo        

Como forma de dar efetividade ao princípio da segurança jurídica, o 
sujeito ativo da relação jurídica tributária possui prazo prescricional definido 
pelo artigo 174 para cobrança do crédito tributário, seja do contribuinte, 
seja do responsável. 

Não há dúvidas de que o redirecionamento do feito executivo é 
possível, desde que realizado dentro do prazo de que dispõe a fazenda 
pública para cobrar seus créditos tributários. 

Nos termos do artigo 174 do CTN, tal prazo é quinquenal e seu 
cômputo é iniciado a partir da constituição definitiva do crédito tributário2, 
sendo possível sua interrupção nas hipóteses descritas no seu parágrafo 
único. Referido dispositivo assim prescreve: 

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 
cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; 

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe 
em reconhecimento do débito pelo devedor.

2	 No caso de tributos constituídos por meio do lançamento de ofício, a constituição definitiva 
do crédito tributário ocorre no primeiro dia seguinte ao encerramento do prazo de pagamento 
após a notificação ao sujeito passivo da norma individual e concreta produzida pela autoridade 
competente. No caso dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a constituição do 
crédito tributário é feita pelo próprio sujeito passivo, no momento em que comunica ao fisco, por 
exemplo, com a entrega da declaração, qual é efetivamente o crédito tributário entendido como 
devido. Tal questão, porém, é complexa, podendo apresentar outras nuances, dependendo da 
situação fática apresentada.
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Em um primeiro momento, poderíamos afirmar que, como o lapso 
temporal para cobrança do crédito tributário é de cinco anos, tal prazo se 
aplicaria tanto em relação ao contribuinte como ao terceiro responsável. 
Ocorre que não podemos esquecer que estamos tratando de hipótese em 
que não houve constituição do crédito tributário em nome do responsável 
por meio do lançamento ou autolançamento. O que ocorreu foi aplicação 
da regra processual, com o redirecionamento do feito executivo. 

O prazo aqui a ser estabelecido é relativo ao redirecionamento, o 
que exige interpretação sistemática do caput e parágrafo único do artigo 174   

De sua análise, verifica-se que a prescrição da ação de cobrança do 
crédito tributário é, em regra, consumada, se entre a data da sua constituição 
definitiva e o despacho do juiz autorizando a citação transcorrer mais de 
cinco anos, inexistindo no seu curso causa de interrupção desse prazo 
como a realização de um parcelamento, por exemplo. Caso este lapso 
temporal não tenha se consumado, pode-se afirmar que a ação executiva 
foi proposta quanto ao sujeito passivo indicado no título executivo dentro 
do prazo legal, sendo este interrompido, dentre outras hipóteses, pelo 
despacho do juiz determinando a citação do executado.

Visto isto, poderíamos afirmar que, em sendo ajuizada 
a ação de execução fiscal dentro deste lapso temporal, não seria 
possível mais falar em extinção do crédito tributário por prescrição, 
considerando que o direito de ação já teria sido realizado, podendo, 
inclusive, o prosseguimento da execução durar indefinidamente. 

Não é este, porém, o entendimento que deve prevalecer. 
Isto porque o prazo quinquenal a que se refere o artigo 174 do 
CTN diz respeito ao tempo que é colocado à disposição do sujeito 
ativo para viabilizar a cobrança de seu crédito, o que inclui todos 
os atos processuais necessários ao seu adimplemento, anteriores 
e posteriores ao ajuizamento, por exemplo, a inscrição em dívida 
ativa, a citação do executado, a penhora e leilão de bens etc.

Importante deixar claro, porém, que, se considerarmos que cabe 
ao Poder Judiciário o comando das pretensões aduzidas perante sua 
jurisdição, muitos desses atos independem da atuação do sujeito ativo. 
Daí porque a própria lei teve que criar mecanismos para impedir que 
este prazo corresse sem que houvesse inércia do credor, que é um dos 
requisitos para que se configure a prescrição.    

A solução encontrada está disposta no parágrafo único do artigo 174 
do CTN, ao prescrever as causas de interrupção desse prazo. Desta feita, a 
paralisação da contagem do prazo quinquenal nas hipóteses contempladas 
pela lei surge como forma de evitar que se decrete a prescrição, mesmo 
que não haja inércia por parte do credor. Afinal, a partir do momento em 
que a ação executiva é ajuizada, seu iter processual já não depende apenas 
do exequente.  
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Este prazo, todavia, pode recomeçar a correr desde seu início, caso 
seja configurada inércia do credor no manejo dos atos processuais que a 
ele são dirigidos. 

A própria legislação tributária se incumbiu de indicar as hipóteses 
em que este lapso temporal volta a ser contado. A mais comum de todas 
está prescrita no artigo 40 da Lei nº 6.830/80. Por este dispositivo, é 
cabível a arguição da chamada prescrição intercorrente, de ofício pelo 
juiz da execução, caso a fazenda pública se mantenha inerte nas condições 
preceituadas. Referida norma assim preceitua:

Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for 
localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a 
penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.

§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao 
representante judicial da Fazenda Pública.

§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja 
localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará 
o arquivamento dos autos.

§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, 
serão desarquivados os autos para prosseguimento da execução.

§ 4o - Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo 
prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de 
ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.

§ 5º  A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 4o deste 
artigo será dispensada no caso de cobranças judiciais cujo valor seja 
inferior ao mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda.

Caso no curso da cobrança do crédito tributário não seja 
encontrado o devedor ou bens capazes de garantir o pagamento do valor 
cobrado, caberá ao juiz determinar a suspensão do feito por um ano e, 
após este prazo, o arquivamento do processo. 

Neste momento, o credor deve buscar meios para viabilizar a 
cobrança do crédito, sob pena de ser retomada a contagem do prazo 
quinquenal previsto no artigo 174 do CTN. Isto ocorre, pois os atos de 
cobrança a serem demandados somente dependem do credor, de forma 
que, em sendo configurada a inércia do exequente por cinco anos, a 
execução fiscal será extinta por prescrição intercorrente.

Interessante notar que o artigo 40 acima referido não especifica qual 
o prazo prescricional que enseja a declaração da prescrição intercorrente, 
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exatamente porque este é o previsto no artigo 174, que se encontra, porém, 
interrompido por força que determina o seu parágrafo único, mas cuja 
retomada é autorizada, quando caracterizada a necessidade de o credor 
demandar o andamento da ação executiva.  

O mesmo prazo se aplica ao redirecionamento do feito executivo 
nas hipóteses de responsabilidade de um terceiro. Aqui, a ação executiva foi 
ajuizada apenas em face do contribuinte. Em sendo demonstrada, todavia, 
a ocorrência da hipótese legal de responsabilidade tributária, cabe ao fisco 
viabilizar a cobrança do crédito do novo sujeito passivo. Assim, a partir 
desse momento, inicia-se novamente a contagem do prazo prescricional 
que estava interrompido, pois, a partir dessa constatação, a não inclusão 
do terceiro no polo passivo ensejará inércia e, portanto, possibilidade de 
extinção do crédito por prescrição.   

Um exemplo pode melhor explicitar nosso entendimento, 
enfocando uma hipótese de responsabilidade tributária por sucessão 
empresarial, nos termos do artigo 133 do CTN. Suponha-se que houve o 
ajuizamento do feito executivo contra a sociedade A e houve o despacho 
do juiz autorizando sua citação. Neste momento, o prazo prescricional 
se interrompeu. Ato contínuo, houve a tentativa de citação via correios, 
sendo a resposta do aviso de recebimento negativa. Em seguida, há a 
citação por Oficial de Justiça, e este relata que a sociedade A passou 
por um processo de reorganização societária, sendo incorporada pela 
sociedade B. Até que esta notícia fosse carreada aos autos, não há que se 
falar em fluência de prazo prescricional, porque a fazenda pública estava 
tentando cobrar seus créditos, seguindo o iter procedimental permitido 
por lei. Entretanto, no momento em que se verifica que é outra pessoa 
quem deve ocupar o polo passivo, passa a correr novamente o prazo 
quinquenal para que o fisco requeira o redirecionamento do feito para 
o sucessor, sob pena de ficar inerte e ser decretada a prescrição.

Dito isto, resta claro que nos posicionamos no sentido de que 
o prazo para cobrança do crédito tributário do sucessor, mesmo nas 
hipóteses em que há pedido de redirecionamento do feito executivo, 
é de cinco anos, nos termos do artigo 174 do CTN. Este prazo, 
todavia, retoma seu curso, no caso do exemplo dado acima, com a 
caracterização da operação de reorganização societária ocorrida ou 
mesmo demonstração da aquisição de um estabelecimento empresarial. 
Desta forma, demonstramos a possibilidade de se aplicarem as normas 
jurídicas a cada situação fática, de acordo com as peculiaridades 
apresentadas. 

Apenas reafirmando o que já foi dito, este prazo prescricional 
somente pode retomar seu curso do início, a partir do momento em que 
ficar caracterizada a ocorrência da hipótese de responsabilidade tributária. 
Isto porque a aplicação da norma de responsabilidade somente é possível 
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quando todos os requisitos que ensejam seu uso estiverem devidamente 
configurados. 

Neste caso, o cômputo inicial deste prazo terá que coincidir com 
o exato momento em que houve a configuração seja de uma operação 
de reorganização societária, seja da prática de um ato ilícito pelo 
representante da pessoa jurídica, dentre outras hipóteses, traduzida pela 
linguagem competente das provas, tendo em vista que, somente a partir 
deste instante, surge o direito de o fisco exigir do responsável o crédito 
tributário.  

No exemplo acima dado, em que houve a incorporação de uma 
sociedade por outra, o prazo prescricional para inclusão do sucessor no feito 
executivo somente se inicia quando da certificação pelo Oficial de Justiça 
de que ocorreu a sucessão, caso tal evento não tenha sido anteriormente 
comunicado ao fisco por outro meio. 

A partir deste momento, a Fazenda Pública terá o prazo de cinco 
anos para requerer a inclusão do sucessor empresarial no polo passivo 
do feito executivo.Este é o único entendimento que efetivamente não 
compromete o direito do fisco em ver seu crédito tributário satisfeito e 
resguarda a segurança jurídica aos administrados. O certo é que o sujeito 
ativo, por expressa disposição legal, somente pode se insurgir contra 
o sucessor empresarial na hipótese da efetivação de alguma operação 
de reorganização societária, de forma que, se o prazo prescricional não 
for contado a partir desta data, certamente estariam sendo colocados 
obstáculos intransponíveis à arrecadação do crédito tributário.

Pensemos na hipótese de uma sociedade empresarial adquirir vários 
ativos isolados de outra sociedade, com objetivo de mascarar uma aquisição 
de estabelecimento empresarial. Para isto, são avençados contratos de 
arrendamento, de compra de marca etc. É certo que a real operação realizada 
é de aquisição de estabelecimento, mas apenas com a produção de provas 
é que a aplicação do artigo 133 do CTN poderá ocorrer. Enquanto isto, a 
sociedade sucedida continua aparentando ser uma empresa ativa, entregando 
declarações que demonstram sua existência. É claro que as execuções fiscais 
serão ajuizadas contra esta sociedade, enquanto não forem produzidas provas 
que demonstrem a sucessão. Somente no momento em que tais provas 
forem carreadas aos autos é que surge a possibilidade do redirecionamento. 
Imaginar, então, que o prazo prescricional já poderia ter se iniciado é, sem 
dúvida, um pensamento que contempla a má-fé, o que é inadmissível.  

Portanto, nosso entendimento reside na ideia de que somente é 
possível se iniciar o cômputo de um prazo prescricional, quando estiverem 
presentes as circunstâncias materiais necessárias que permitam a inclusão 
de um terceiro no polo passivo do feito executivo. Antes disso, se não é 
possível falar na própria responsabilidade, quiçá em contagem de prazo 
prescricional relativo à responsabilidade.  
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A partir da demonstração da hipótese de responsabilidade de um 
terceiro é que a desídia da exequente poderá implicar a perda de direito 
de redirecionar o feito executivo. Antes disso, impossível tal punição, até 
porque, quando se fala em fluência de prazo prescricional, presume-se o 
descaso com o exercício do direito, o que não se configura na hipótese, 
porquanto tal direito sequer existe. 

Questão que aqui pode ser levantada diz respeito ao fato de que o início 
da contagem desse prazo prescricional estaria a critério do fisco, quando este 
decidisse carrear aos autos provas da responsabilização de um terceiro. 

Em primeiro lugar, faz-se necessário distinguirmos duas situações e 
enfocaremos novamente aqui a hipótese de responsabilidade por sucessão 
empresarial: aquela em que a sucessão ocorre de forma regular, com 
comunicação formal à fazenda pública interessada do ato sucessório; outra 
hipótese, quando esta operação é mascarada, sendo necessário que o credor 
produza por ele próprio provas capazes de demonstrar que o realizador do 
fato jurídico tributário não mais pode responder pelo crédito tributário. 

Na primeira hipótese, o lapso inicial para contagem do prazo 
prescricional é objetivo, iniciando-se no momento em que ocorre a 
comunicação da operação de reorganização societária ou da aquisição 
de estabelecimento ao fisco. Obviamente que a notificação da ocorrência 
de tais operações para fins de redirecionamento da ação executiva deve 
ocorrer somente na hipótese de existir crédito tributário passível de 
cobrança, que não tenha, por exemplo, sido atingido pela prescrição 
intercorrente.   

Na segunda hipótese, é dever do fisco carrear provas que 
demonstrem a sucessão, o que realmente pode ensejar a dúvida acima 
levantada de que poderia o fisco estabelecer o termo inicial da contagem 
do prazo prescricional. É certo que cabe ao fisco produzir a prova da 
sucessão, mas este seu direito não é ilimitado no tempo. Isto porque se 
deve levar em consideração que o possível redirecionamento somente 
será autorizado, se não for caso de se aplicar ao feito executivo o artigo 
40 da Lei nº 6.830/80.

Assim, o início da contagem do prazo prescricional para fins de 
redirecionamento não é determinado de acordo com a vontade do sujeito 
ativo, considerando que seu direito esbarra na necessidade de que o crédito 
tributário ainda seja exigível.  

4  A posição do Superior Tribunal de Justiça sobre a questão 
e os indícios de alteração de sua jurisprudência

O posicionamento tradicional do Superior Tribunal de Justiça é 
distinto do que é por nós defendido, embora já haja indícios de sua alteração, 
como veremos mais adiante.  Para este Tribunal, o prazo prescricional para 



Juliana Furtado Costa Araujo

93

fins de redirecionamento do feito executivo é de cinco anos a contar da 
citação da pessoa jurídica, contra quem foi ajuizado o feito executivo. A 
ementa abaixo demonstra este posicionamento: 

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – REDIRECIONAMENTO 
CONTRA O SÓCIO – CINCO ANOS DA CITAÇÃO DA PESSOA 
JURÍDICA – OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO.

O redirecionamento da execução aos sócios gerentes deve dar-se no 
prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, de modo a afastar a 
imprescritibilidade da pretensão de cobrança do débito fiscal. Agravo 
regimental improvido. 

(AGA 200802441915, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA 
TURMA, 31/08/2009).

Como já visto, somos contrários a este entendimento e nossa 
justificativa é muito simples: como poderemos iniciar a contagem de um 
prazo prescricional, se a situação jurídica que enseja o redirecionamento 
do feito executivo ainda não ocorreu? Além disso, inexiste uma explicação 
jurídica para que o marco para a contagem do prazo prescricional seja a 
citação da pessoa jurídica. 

Com a citação da pessoa jurídica, somente é possível exigir dela o 
crédito tributário. Quanto ao terceiro, se ainda não foi comprovada a sua 
responsabilidade, não existe possibilidade de se exigir dele referido crédito.    

Somente podemos falar em prescrição, se houver inércia da pessoa 
contra quem tal prazo correr. No caso, não há inércia simplesmente 
porque as circunstâncias materiais para cobrança do crédito tributário do 
responsável inexistem.  

Uma linha de entendimento mais recente segue o nosso posicionamento, 
no sentido de que o redirecionamento somente pode ocorrer, caso estejam 
configuradas todos os requisitos para fins de aplicação da norma de 
responsabilidade, sob pena de se iniciar a contagem do prazo prescricional sem 
que o próprio direito a redirecionar o feito executivo exista, o que implicaria 
ofensa ao princípio da actio nata. Neste sentido, o seguinte julgado: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. CITAÇÃO DA EMPRESA E DO 
SÓCIO-GERENTE. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. 
PRESCRIÇÃO. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. 

1. O Tribunal de origem reconheceu, in casu, que a Fazenda Pública 
sempre promoveu regularmente o andamento do feito e que somente 
após seis anos da citação da empresa se consolidou a pretensão do 
redirecionamento, daí reiniciando o prazo prescricional. 
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2. A prescrição é medida que pune a negligência ou inércia do titular de 
pretensão não exercida, quando o poderia ser. 

3. A citação do sócio-gerente foi realizada após o transcurso de 
prazo superior a cinco anos, contados da citação da empresa. Não 
houve prescrição, contudo, porque se trata de responsabilidade 
subsidiária, de modo que o redirecionamento só se tornou possível 
a partir do momento em que o juízo de origem se convenceu 
da inexistência de patrimônio da pessoa jurídica. Aplicação do 
princípio da actio nata.

4. Agravo Regimental provido.

(AGRESP 200801178464, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA 
TURMA, 24/03/2009).

Mais recentemente, outro julgado do Superior Tribunal de Justiça 
também seguiu a linha por nós defendida. Sua ementa assim aduz: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/
STF. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA 
O SÓCIO-GERENTE EM PERÍODO SUPERIOR A CINCO 
ANOS, CONTADOS DA CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. 
PRESCRIÇÃO. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 
535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em 
que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.

2. Controverte-se nos autos a respeito de prazo para que se redirecione 
a Execução Fiscal contra sócio-gerente.

3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o 
redirecionamento não pode ser feito após ultrapassado período 
superior a cinco anos, contados da citação da pessoa jurídica.

4. A inclusão do sócio-gerente no pólo passivo da Execução Fiscal deve 
ser indeferida se houver prescrição do crédito tributário.

5. Note-se, porém, que o simples transcurso do prazo qüinqüenal, contado 
na forma acima (citação da pessoa jurídica), não constitui, por si só, 
hipótese idônea a inviabilizar o redirecionamento da demanda executiva.
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6. De fato, inúmeros foram os casos em que as Execuções Fiscais eram 
arquivadas nos termos do art. 40 da Lei 6.830/1980, em sua redação 
original, e assim permaneciam indefinidamente. A Fazenda Pública, com 
base na referida norma, afirmava que não corria o prazo prescricional 
durante a fase de arquivamento. A tese foi rejeitada, diante da necessidade 
de interpretação do art. 40 da LEF à luz do art. 174 do CTN.

7. A despeito da origem acima explicitada, os precedentes passaram a 
ser aplicados de modo generalizado, sem atentar para a natureza jurídica 
do instituto da prescrição, qual seja medida punitiva para o titular de 
pretensão que se mantém inerte por determinado período de tempo.

8. Carece de consistência o raciocínio de que a citação da pessoa 
jurídica constitui o termo a quo para o redirecionamento, tendo em 
vista que elege situação desvinculada da inércia que implacavelmente 
deva ser atribuída à parte credora. Dito de outro modo, a citação da 
pessoa jurídica não constitui “fato gerador” do direito de requerer o 
redirecionamento.

9. Após a citação da pessoa jurídica, abre-se prazo para oposição 
de Embargos do Devedor, cuja concessão de efeito suspensivo era 
automática (art. 16 da Lei 6.830/1980) e, atualmente, sujeita-se ao 
preenchimento dos requisitos do art. 739-A, § 1º, do CPC.

10. Existe, sem prejuízo, a possibilidade de concessão de parcelamento, 
o que ao mesmo tempo implica interrupção (quando acompanhada de 
confissão do débito, nos termos do art. 174, parágrafo único, IV, do 
CTN) e suspensão (art. 151, VI, do CTN) do prazo prescricional.

11. Nas situações acima relatadas (Embargos do Devedor recebidos 
com efeito suspensivo e concessão de parcelamento), será inviável o 
redirecionamento, haja vista, respectivamente, a suspensão do processo 
ou da exigibilidade do crédito tributário.

12. O mesmo raciocínio deve ser aplicado, analogicamente, quando 
a demora na tramitação do feito decorrer de falha nos mecanismos 
inerentes à Justiça (Súmula 106/STJ).

13. Trata-se, em última análise, de prestigiar o princípio da boa-fé 
processual, por meio do qual não se pode punir a parte credora em razão 
de esta pretender esgotar as diligências ao seu alcance, ou de qualquer 
outro modo somente voltar-se contra o responsável subsidiário após 
superar os entraves jurídicos ao redirecionamento.
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14. É importante consignar que a prescrição não corre em prazos 
separados, conforme se trate de cobrança do devedor principal ou dos 
demais responsáveis. Assim, se estiver configurada a prescrição (na 
modalidade original ou intercorrente), o crédito tributário é inexigível 
tanto da pessoa jurídica como do sócio-gerente. Em contrapartida, se 
não ocorrida a prescrição, será ilegítimo entender prescrito o prazo para 
redirecionamento, sob pena de criar a aberrante construção jurídica 
segundo a qual o crédito tributário estará, simultaneamente, prescrito 
(para redirecionamento contra o sócio-gerente) e não prescrito (para 
cobrança do devedor principal, em virtude da pendência de quitação no 
parcelamento ou de julgamento dos Embargos do Devedor).

15. Procede, dessa forma, o raciocínio de que, se ausente a prescrição 
quanto ao principal devedor, não há inércia da Fazenda Pública.

16. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1095687/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2009, DJe 08/10/2010)

Este julgado bem demonstra que o entendimento de que a contagem 
do prazo prescricional para o redirecionamento a partir da citação da pessoa 
jurídica foi formado em um tempo remoto em que sequer se cogitava da 
prescrição intercorrente, que hoje é expressamente prevista pelo artigo 40 e 
parágrafos da Lei n° 6.830/80. Por meio desta linha de raciocínio se evitava 
que o fisco tornasse os créditos imprescritíveis, no momento em que não 
caberia a ele, depois de anos a fio do processo arquivado e caracterizada sua 
inércia, requerer o redirecionamento.

Com a possibilidade de extinção do feito por meio da decretação da 
prescrição intercorrente tal receio não existe mais, sendo necessário que se 
leve tal fato em consideração para que não se aplique indevidamente um 
entendimento já ultrapassado à hipótese do redirecionamento, cujo prazo 
para tanto somente pode ter seu início implementado no caso de inércia da 
fazenda pública credora.       

Em resumo, este mais novo entendimento jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça bem demonstra nosso entendimento 
acerca da possibilidade de que, mediante a comprovação da hipótese de 
responsabilidade tributária, haja o redirecionamento do feito executivo 
para a figura do terceiro. Tal redirecionamento, porém, deverá obedecer 
a um lapso prescricional quinquenal, nos termos do artigo 174 do 
CTN, que, por sua vez, somente pode ter seu cômputo iniciado, quando 
estiverem presentes e devidamente traduzidas pela linguagem das provas 



Juliana Furtado Costa Araujo

97

as circunstâncias materiais necessárias que permitem a inclusão de um 
terceiro no polo passivo do feito executivo. A partir deste momento, é 
que a desídia do exequente poderá implicar a perda de direito de cobrar o 
crédito tributário.

Referências Bibliográfias

ARAUJO, Juliana Furtado Costa. O prazo prescricional para o redirecionamento 
da ação de execução fiscal ao representante da pessoa jurídica. In: FERRAGUT, 
Maria Rita; NEDER, Marcos Vinícius (coords.). Responsabilidade tributária. São 
Paulo: Dialética, 2007.

FERRAGUT, Maria Rita. Responsabilidade tributária e o código civil de 2002. São Paulo: 
Noeses, 2005.

PAULSEN, Leandro. Direito tributário: Constituição e código tributário à luz da 
doutrina e da jurisprudência. 7 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado: Esmafe, 
2005.

PEIXOTO, Daniel Monteiro. Responsabilidade tributária: aspectos gerais e particularidades 
nos atos de formação, administração, reorganização e dissolução de sociedades. 2009. Tese 
(Doutorado em Direito)–Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 
2009.




